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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : G C A (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ AMILTON SOARES CAVALCANTE - CE029099
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. FIXAÇÃO DE REGIME PRISIONAL FECHADO. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu liminarmente habeas corpus impetrado em favor de 
condenado à pena de 8 anos de reclusão, em regime inicial 
fechado, pela prática do crime de estupro de vulnerável (art. 217-
A do Código Penal). O pedido inicial buscava a alteração do 
regime prisional para o semiaberto, alegando ausência de 
fundamentação idônea para a fixação do regime fechado e 
suposta violação às Súmulas 440 do STJ, 718 e 719 do STF.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se há prevenção para 
redistribuição do habeas corpus a outra ministra do STJ, em 
razão de conexão com processo anterior; e (ii) se a fixação do 
regime inicial fechado está devidamente fundamentada, em 
consonância com a legislação penal e a jurisprudência 
consolidada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prevenção para redistribuição não é aplicável no caso em 
tela, pois o habeas corpus foi considerado inadmissível por 
incompetência manifesta, nos termos do art. 21-E, IV, do RISTJ. 
Além disso, a decisão da Presidência do STJ encontra-se sujeita 
a controle pelos órgãos colegiados da Corte, não havendo 
violação ao princípio do juiz natural.
4. O regime inicial fechado está devidamente fundamentado na 
gravidade concreta da conduta praticada pelo paciente, que 
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atraiu a vítima de 12 anos de idade à sua residência, onde 
cometeu conjunção carnal. A fixação considerou a gravidade 
específica do delito, como exigido pelos §§ 2º e 3º do art. 33 do 
Código Penal, sendo compatível com os enunciados das 
Súmulas 440 do STJ e 718 e 719 do STF.
5. A jurisprudência do STJ admite a fixação de regime mais 
gravoso quando presentes circunstâncias concretas que 
justifiquem a maior severidade, como a gravidade específica do 
crime, mesmo que as demais circunstâncias judiciais sejam 
favoráveis. Nesse sentido, citam-se precedentes recentes, como 
EREsp n. 1.970.578/SC, AgRg no AREsp n. 2.435.525/SP e 
AgRg no HC n. 905.390/SP.
6. Não há ilegalidade flagrante que autorize a concessão de 
habeas corpus de ofício, sendo a decisão recorrida harmônica 
com a Súmula 269 do STJ, que permite a adoção do regime 
semiaberto apenas para penas iguais ou inferiores a 4 anos, 
desde que favoráveis as circunstâncias judiciais.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. FIXAÇÃO DE REGIME PRISIONAL FECHADO. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu liminarmente habeas corpus impetrado em favor de 
condenado à pena de 8 anos de reclusão, em regime inicial 
fechado, pela prática do crime de estupro de vulnerável (art. 217-
A do Código Penal). O pedido inicial buscava a alteração do 
regime prisional para o semiaberto, alegando ausência de 
fundamentação idônea para a fixação do regime fechado e 
suposta violação às Súmulas 440 do STJ, 718 e 719 do STF.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se há prevenção para 
redistribuição do habeas corpus a outra ministra do STJ, em 
razão de conexão com processo anterior; e (ii) se a fixação do 
regime inicial fechado está devidamente fundamentada, em 
consonância com a legislação penal e a jurisprudência 
consolidada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prevenção para redistribuição não é aplicável no caso em 
tela, pois o habeas corpus foi considerado inadmissível por 
incompetência manifesta, nos termos do art. 21-E, IV, do RISTJ. 
Além disso, a decisão da Presidência do STJ encontra-se sujeita 
a controle pelos órgãos colegiados da Corte, não havendo 
violação ao princípio do juiz natural.
4. O regime inicial fechado está devidamente fundamentado na 
gravidade concreta da conduta praticada pelo paciente, que 
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atraiu a vítima de 12 anos de idade à sua residência, onde 
cometeu conjunção carnal. A fixação considerou a gravidade 
específica do delito, como exigido pelos §§ 2º e 3º do art. 33 do 
Código Penal, sendo compatível com os enunciados das 
Súmulas 440 do STJ e 718 e 719 do STF.
5. A jurisprudência do STJ admite a fixação de regime mais 
gravoso quando presentes circunstâncias concretas que 
justifiquem a maior severidade, como a gravidade específica do 
crime, mesmo que as demais circunstâncias judiciais sejam 
favoráveis. Nesse sentido, citam-se precedentes recentes, como 
EREsp n. 1.970.578/SC, AgRg no AREsp n. 2.435.525/SP e 
AgRg no HC n. 905.390/SP.
6. Não há ilegalidade flagrante que autorize a concessão de 
habeas corpus de ofício, sendo a decisão recorrida harmônica 
com a Súmula 269 do STJ, que permite a adoção do regime 
semiaberto apenas para penas iguais ou inferiores a 4 anos, 
desde que favoráveis as circunstâncias judiciais.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática da 
Presidência do Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente o habeas 

corpus.

A parte recorrente pugna pela reconsideração da decisão agravada ou 
pela apreciação da matéria pelo colegiado.

O Ministério Público apresentou resposta ao agravo.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 182-184): 

Cuida-se de Habeas Corpus impetrado em favor de G C A em que se 
aponta como ato coator o acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado:

Revisão criminal. Estupro de vulnerável. Pleito objetivando a 
fixação do regime prisional inicial semiaberto, no lugar do 
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fechado. Inviabilidade. Ausência de erro técnico ou flagrante 
injustiça na espécie. Fixação do regime prisional fechado que 
restou devidamente fundamentada na quantidade de pena 
estabelecida e na gravidade concreta da conduta cometida pelo 
agente, que, aproveitando-se de sua amizade com a irmã da 
ofendida, atraiu a infante, de 12 anos de idade, à sua residência, 
onde praticou, com ela, conjunção carnal. Impossibilidade de 
revisão do julgado para a mera adoção da tese que a defesa 
entende aplicável ao caso. Revisão criminal improcedente.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 8 anos de 
reclusão, no regime fechado, pela prática 
do crime previsto no artigo 217-A do Código Penal.

Preliminarmente, requer o impetrante seja declarada a prevenção ao 
HC 890.080/SP e remetido o Habeas Corpus à Ministra Daniela 
Teixeira, que seria competente para o seu julgamento.

Em suas razões, sustenta o impetrante a ocorrência de 
constrangimento ilegal, porquanto não há fundamentação idônea para 
fixação de regime inicial de cumprimento da pena mais gravoso do que 
o cabível em razão da pena imposta, considerando o disposto no art. 
33, § 2º, do CP, tendo em vista que as circunstâncias judiciais são 
favoráveis, sendo considerada somente a gravidade abstrata do 
delito. 

Alega, ainda, que o regime inicial de cumprimento da pena foi fixado 
em contrariedade ao enunciado das Súmulas 440 do STJ e 718 e 
719 do STF, havendo seu agravamento sem fundamentação idônea.

Requer, em suma, que seja alterado o regime inicial de cumprimento 
da pena para o semiaberto.

É o relatório.

 

Decido.

Quanto ao pedido de que o presente Mandamus seja distribuído por 
prevenção à em. Ministra Daniela Teixeira, cumpre esclarecer que 
a delegação de competência à Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça para julgamento dos feitos manifestamente inadmissíveis está 
prevista em seu Regimento Interno, de acordo com suas regras de 
distribuição interna, nos termos do art. 21-E, IV, do RISTJ, hipótese na 
qual se enquadra analogicamente o presente processo tendo em vista 
que as Turmas que compõem a Terceira Seção do STJ firmaram 
entendimento no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio e de revisão criminal, impondo-se o não 
conhecimento da impetração. Nessa linha, é manifesta a 
incompetência do STJ para apreciar habeas corpus que suscita 
questão que deveria ter sido impugnada em recurso próprio ou em 
revisão criminal na origem.

Ademais, a prevenção em razão de processo conexo só é observada 
no momento de sua distribuição, a qual pressupõe que o habeas 
corpus não sejam inadmissível por incompetência manifesta.

Por fim, a decisão proferida pelo Presidente desta Corte não viola o 
princípio do juiz natural porquanto sujeita a posterior controle dos 
órgãos fracionários deste Tribunal Superior por meio de interposição 
de agravo regimental.

Assim, indefiro o pedido de distribuição por prevenção.

A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP, firmou 
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o entendimento de que não cabe Habeas Corpus substitutivo de 
recurso próprio, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo 
quando constatada alguma teratologia no ato judicial impugnado (Rel. 
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25.8.2020).

Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se 
há flagrante ilegalidade que justifique a concessão do writ de ofício.

Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a 
seguinte fundamentação quanto ao regime inicial de cumprimento da 
pena:

 

Logo, há pleno espaço interpretativo para a fixação do regime 
prisional fechado na espécie, considerando a gravidade concreta 
da conduta do peticionário, que, aproveitando- se de sua 
amizade com a irmã da ofendida, atraiu a infante, de 12 anos de 
idade, à sua residência, onde praticou, com ela, conjunção 
carnal, conforme as provas coligidas aos autos (fl. 160).

Nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 33 do Código Penal, para a fixação 
do regime inicial de cumprimento de pena o julgador deverá observar a 
quantidade de pena aplicada, a primariedade do réu e a eventual 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Além disso, 
devem ser observados os enunciados das Súmulas n. 440 do Superior 
Tribunal de Justiça, e nºs. 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal, 
segundos os quais é vedada a fixação de regime prisional mais 
gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta somente com 
base na gravidade abstrata do delito.

Ademais, segundo a jurisprudência do STJ e a legislação pátria, acima 
citada, é considerada motivação idônea para o fim de imposição de 
regime mais severo do que a pena aplicada:  a) a reincidência, ainda 
que não seja específica (§ 2º do art. 33 do CP); b) a existência de 
circunstância judicial desfavorável, nos termos do art. 59 do CP (§ 3º 
do art. 33 do CP) e; c) a gravidade concreta do delito. Nesse sentido, 
vale citar os seguintes julgados: EREsp n. 1.970.578/SC, Rel. Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção,  DJe de 6.3.2023; AgRg no AgRg 
no AREsp n. 2.435.525/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, DJe de 6.6.2024; AgRg no HC n. 836.416/SP, Rel. Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 3.5.2024; AgRg no 
HC n. 859.680/SP, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
 DJe de 14.2.2024; AgRg no HC n. 842.514/SP, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,  DJe de 3.7.2024; AgRg no HC n. 
901.630/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma,  DJe de 3.7.2024; AgRg no HC n. 905.390/SP, Rel. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 12.6.2024; AgRg 
no AREsp n. 2.465.687/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe de 11.6.2024.

Acresça-se que, de acordo com a Súmula n. 269 do STJ, é admissível 
a adoção do regime prisional semiaberto para reincidentes 
condenados a pena igual ou inferior a quatro anos, se favoráveis as 
circunstâncias judiciais.

Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da jurisprudência desta 
Corte, pois, conforme se extrai do trecho do acórdão supratranscrito, 
há elemento idôneo para a fixação do regime fechado, em especial a 
gravidade concreta do delito.

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta 
ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos 
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do RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.

 

A decisão agravada deve manter-se por seus próprios fundamentos eis 
que em harmonia com a jurisprudência desta Corte superior, cristalizada, inclusive, 
no enunciado sumular n. 269/STJ: "É admissível a adoção do regime prisional semi-
aberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se 
favoráveis as circunstâncias", quadro fático presente nos autos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0463402-0 HC 966.289 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00636625520188260050  0636625520188260050  21593271020248260000  
636625520188260050

EM MESA JULGADO: 18/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE AMILTON SOARES CAVALCANTE 
ADVOGADO : JOSÉ AMILTON SOARES CAVALCANTE  - CE029099
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : G C A (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G C A (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ AMILTON SOARES CAVALCANTE  - CE029099
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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